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Comando Nacional de Greve: Paulo Henrique, Ricardo, Marquito, Agnaldo, Maria Ângela, Almiram, Mariani,
Marcelo, Luiz Antônio, Vânia e Léia (DN), Soares e Evaldo (SINTUFPA), Crizolda (SINTE-SA[Vi), Eudes e loselito
(SINTUFCE), Jobel, Dinoel, losé de Deus e Luisão (ASSUFBA), Amorim e Ácácio (SINTUFEpE-Ruial), Cartos Alberto
e loseilton (SINTUFS), Geralda, João Miguel, Mafaldo, Amilton (SINTESPb), Ferràz e Assunção (S|NTUF/MT), Luis
Carlos, Guedes, Chicona(SINTFUB), Eduardo, Lucimar e Fátima (SINT-ÚFG), pedro, Rogerio, Hélio e Valdelir
(SINTUFF), Luciano, Eliane e Lelo (SINTUFRJ), Moura (s1NTUR-RJ), Vânia (SINTÚFSCARj, roitson isIruoupml , Jútio,
Luiz e Christina (ASAV), Adão (SIND-ASSUFOP), Silnando, Sirle e Wilson (SINTET-UFU), Ana pautà, paulo e Maritisa
(SINTUFES), Emanuel e Juari (SINTUFEIUF), sinéa (SINT-MED), paulão inssurrrrnloj, Assis, Ivatter e Terezinha
(SINTUFSC), Darci e Edimar (ASUFPEL), Rosane e Neide (ASSUFRGS), Carlâo (ASSUFSM).
Observadores: Kátia (SINTUFEPE-Federal) Tales (SINDUFLA), Vanilde (SINiUFSCAR) Maria do Socorro e Cortes
(SINTFUB). GT carreira/Assessoria: Vânia (DN), cenira, Marcelo e Loivà.

INFORMES NACIONAIS

NO 34O DIA DE GREVE DA FASUBRA SINDICAL
Estamos com 38 entidades em greve!

r - Garantia de recursos orçamentários no orçamento de 2006 para:
a) Implantação da 2a etapa da carreira:
- Níveis de capacitação;
- Incentivo de Qualificação.

_ b) Racionalização dos Cargos i
rr - Resolução imediata do vBC (vencimento Básico complementar)
IfI - Atendimento da Pauta específica de reivindicações protocolàda no MEC no tocante aos
benefícios:

- Auxílio à Saúde;
- Reajuste do Vale Alimentação;
- Parcelamento do desconto de adiantamento de férias, no mínimo, em 6 vezes e demais itens da

da no MEC em O5.O7.O5

I - Carreira
1. Estabelecimento do piso histórico de 3 salários mínimos e step de 5 o/o;

2. Resolução dos Vencimentos Básicos Complementares - VBC;
3' Garantia da implantação da 2a etapa da Carreira : Incentivo de eualificação e Níveis de

Capacitação;
4, Negociação do resultado dos trabalhos de Racionalização dos Cargos (em anexo);
5. Aplicação de, no mínimo, 1olo (hum por cento) da folha de pagamento na Capacitação dos

Profissionais da Universidade;
6. Suspensão imediata do processo de terceirização e de contratação temporária em curso e a

instalação de mesa de discussão sobre o tema;
7. Adoção do regime de trabalho de 30 horas semanais, sem redução salarial, agregado ao

funcionamento em turnos, garantindo a ampliação dos nossos serviços e uma maioi sátisfação
dos nossos usuários.

II - Pauta Financeira
1. Uniformização da concessão dos auxílios pré-escolar e alimentação com unificação dos valores

com os demais poderes da União;
2, Repasse imediato dos recursos financeiros correspondentes aos precatórios, corrigidos até a data

do efetivo pagamento, bem como do passivo trabalhista i3. Extensão a todos servidores das ações já transitadas em julgado como um dos passos para
recomposição da isonomia salarial entre os trabalhadores das IFES;

4. Integralização do pagamento dos 28,86%o para os trabalhadores que não estão recebendo através
de acordo ;

5. Parcelamento do adiantamento das férias, em, no mínimo, 6 vezes.
III - Concurso Público



1. Liberação de vagas de técnico-administrativo para concurso público, com vistas à reposição da ''
força de trabalho nas IFES;

fV - Políticas pafa os Trabalhadores Apoqentados(asl das Universidades
1. Manutenção do pagamento dos aposentados vinculados à folha geral de pagamento do pessoal

das Universidades;
2. Manutenção do tratamento isonômico e paritário;
3. Extensão de todos os direitos e benefícios, como por exemplo o auxílio alimentação aos

aposentados e pensionistas e aos servidores em licença remunerada, conforme garantia
constitucional.

V - Em DÊfÇsa da Universidade Pública íem anexo o CD-room com o Proieto de Universidade
Cidadã para os Trabalhadores )

1. Liberação das IFES das amarras impostas pela centralização das decisões sobre recursos humanos
no MPGO.

Z, Ampliação dos cursos noturnos em todas as áreas de conhecimento;
3. Compromisso, do MEC, em submeter à discussão com os Reitores e as entidades representativâs da

comunidade, qualquer projeto de alteração da legislação que se relacione com a autonomia ou seu
exercício;

4. Reivindicamos a retomada da Agenda Autonomia envolvendo o MEC, os Reitores e as entidades
representativas da comunidade universitária (FASUBRA-Sindical, SINSASEFE, ANDES-SN, UNE e
coNTEE).

VI - Orcamento das IFES
1. Garantia de manutenção do sistema de Outros Custeios de Capital (OCC) e orçamento de pessoal

das IFES, sem contingenciamento das verbas;
2. Estabelecimento de discussões visando gerar as condições para a ampliação das vagas nos cursos

regulares de ensino das IFES, bem como ampliação das IFES do Sistema Federal de Educação
Superior.

VII - Hosoitais Universitáriqs i
1. Imediato restabelecimento das condições sanitárias e de trabalho dos HU's;
2. Instalação, imediata, de uma Mesa Temática para tratar dos diversos aspectos relacionados com

os HU's;
3. Permanência da vinculação direta dos HU's do ponto de vista acadêmico, administrativo e

orçamentário às Universidades;
4. Aplicação imediata do Decreto 4836/03. Informar o quantitativo de egressos nos HU's de 2002 a

2005.
VIII . PNE

1. Reivindicamos a instalação imediata de uma agenda de discussão sobre o tema.
IX. DIREITOS STNDICAIS

1. Garantia da liberação sindical sem ônus para as entidades.

DELIBE DO COMANDO NACIONAL DE GREVE

A CONJUNTURA NACIONAL E A GREVE DA FASUBRA

A FASUBRA - entidade representativa dos trabalhadores técnico-administrativos em
educação das Universidades Brasileiras - neste momento de crise política, que pode evoluir para
uma crise institucional deve manifesta-se publicamente com relação às denúncias de corrupção dentro
do Governo Lula, bem como o envolvimento do Congresso Nacional no suposto esquema do
"mensalão".

A Fasubra repudia qualquer ato de corrupção, seja ele qual for, seja pequeno ou grande, seja
cometido por uma autoridade de alto escalão ou por um servidor, ou ainda por qualquer cidadão. A
Federação exige uma ampla apuração, urn combate sem trégua à corrupção e a punição de possíveis
culpados.

A corrupção é um elemento constituinte do Estado Burguês. Ao contrário do que alguns pensam,
a relação entre o bem público e o privado, na formação dos Estados Modernos, sempre constituiu um
caminho de favorecimento de mão dupla.

O Estado Brasileiro se constituiu republicano não por tradição liberal, mas por tradição
positivista. Isto deu aspectos autoritários e ditatoriais ao Estado, que vem até os nossos dias. Fomos
criados, assim como nossos avós, em uma seqüência de ditaduras, ora militar, ora civil. Este Estado
trouxe consigo o patrimonialismo, a idéia de que o Estado é patrimônio do governante e, portanto,
pode administrá-lo da mesma forma que administra os seus próprios bens. A corrupção está
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justamente nesta relação patrimonial entre o "servido r" e/ou o governante de plantão com a coisapública.
A esquerda deve combater a corrupção sem trégua quando se encontra à frente de qualquer umdos poderes da república, seia o Execút'lvo, o r-àgiótativo ou o :uáiciario. para nossa classe estecombate reveste-se de caráter estratégico. 

-oãmicratizar 
o Estado é torná-lo transparente eparticipativo, por um lado, e torná-lo acesõível uÀ p'ouo, propiciando maior capacidade de denúncia emrelação à sua natureza burguesa, por outro.

Lula chegou ao comando do Poder Executivo com sustentação social nas organizações da classetrabalhadora, embora a então candidatura Lula tenná reito uma inilexãoã direita com a,.carta ao povoBrasileiro", compromisso assumido com os mercados. A partir desta opção, Lula vem governando comuma ampla aliança conservadora dentro do congresso Nacional, negando o programa Democrático ePopular construído pela esquerda brasileira. Estã oúao úÁ irp"ãJÚiritunao a construção de umanova hegemonia social e incapacitando o Estado erasÍeiro ae ateÀoãi ãs oemanoas do povo. A opçãoconservadora do Governo Lula paralisou. a esquerda no-país 
" ;o;p* .ã. ,ru base social, colocando

:frj.?:[["#Tfii:l$"político, residente nos corações e nas.riuni* a" mithões de trabathadores,

Lula optou por buscar a governabilidade iunto aos setores conservadores do congresso Nacional.Fez alianças com os Partidos conservadôres, responsáveis justimente pela caracterizaçãopatrimonialista do Estado Brasileiro. o que. é o Deputado Roberto :éfãrson se não a encarnação viva dapolítica "é dando que se recebe"' o qyã'é o pp,-Fl, prB e pMDB, se não aqueles que sustentaram oGoverno collor e os dois mandados de FHC. Ambos crivados de corrupção. Lembremos do caso doMinistro sérgio Motta que foi denunciado por airijii r, 
"rqrura de pagamentos à deputados em trocade votos para a emenda constitucional que dava á rúó o direito à reeleição ?A corrupção deve ser combatída e extirpada, independente de quem esteja no Governo. Acorrupçâo só será superada em uma sociedade de natureza operária, democrática, participativa etransparente, ou seja, uma sociedade socialista.

As práticas corruptas estão incrustadas no estado brasileiro desde sempre. o Governo Lulatomou algumas medidas para desmantelá-las. wo enànto as recentes denúncias demonstraram queestas iniciatívas foram insuficientes' Há fortes evidências de práticu, 
"r.r.u, de membros do primeiroescalão' Devemos pressionar, exigindo a imediata demissão e/ou afasiamento de todos que estãoarrolados no processo de denúnciaõ.

Apoiamos, e exigimos, o completo esclarecimento das denúncias de corrupção de deputados nocongresso Nacional' Acima de tudo, rutaremoi" pára punição daqueles que forem consideradosculpados.
Nesse momenlo, a burguesia mais reacionária tenta realizar tarefas combinadamenteconjunturais e estratégica5, capacÍtando-se a voltar ao governo em 2006, mas também desacreditar edestruir a esquerda brasileira. Este é um impoitãnt" árp".to da conjuntura. Independente na opiniãodesta ou daquela corrente política .em relação ao Governo Lulá e em relação ao partido dosTrabalhador'es, o patrimônio que diz à consciêícia oa classe trabalhadora de que a esquerda é umaalternativa de poder-aqui e agora, está oroitanáã e, torno destas duas referências. por esta razão éque achamos tão nefasta e perniciosa a orientação neoliberal na política econômica do Governo Lula.Esta orientação só faz destruir este patrimônio eãesconstituir a esquerda brasileira.conclamamos uma ampla mobilização dos trabalhadores no sentido de garantir o atendimentodas pautas de reivindicações, alterar a dist ibuição dà renda para melhorar a vida de nosso povo,forçar o governo a mudar suas políticas econômicás, ditadas pelo FMI e pelos organismos multilaterais.

O MOMENTO DE NOSSA GREVE
Ao completarmos 31 dias de Greve, a FASUBRA consolida um grande movimento nacional, com39 Universidades já paradas.
Quanto a interrupção do processo negocial, cabe destacar o contexto em que ocorreu esta Mesado dia 02 de agosto/2005, com mudança do l'tinistro da Educação e substituição dos interlocutores naMesa de Negociação Específica. o resuúado desta lutesa oricial trouxe uma posição verbal do Governo,através do Diretor de RH sílvio Petrus, contradizendo o documento oficial do MEC entregue a FASUBRAem 07 de julho' sílvio Petrus afirmou que não estavam garantidos os recursos para a 2a etapa doenquadramento, divergindo do que havia sido informado pelo uEC anteriormente. Embora uma parte dacategoria já apontava a necessidade da greve por ãnienaer que não existia um processo negocial, aposição do MEC, embora contraditória, provocou uma insegurança no processo negocial em curso o quemotivou aprovação do Indicativo com a conseqüente deflagiação da Greve em 17 de agosto.
Quem rompeu a Mesa:

J
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Se falhas táticas ocorreram no trâmite no processo, não há como não reconhecer que o
rompimento deu-se em função da inconsistência no desenvolvimento da mesa, acrescida pelo fato de
colocar como interlocutor representantes que demonstraram total desconhecimento da mesa anterior, ou
informaram um fato verídico que preocupava o MEC, qual seja a falta de garantia dos recursos pela área
econômica já informados anteriormente. A posição do interlocutor do MEC na Mesa do dia O2 de
agosto desautorizou a posição formalizada anteriormente pelo MEC.

A posição do MEC naquela audiência demonstrou que era o momento de disputarmos o que fora
acordado na Greve anterior e que estava sob ameaça. O resultado da maioria das assembléias indicou a
construção de uma greve com eixo especÍfico:

I - Garantia de recursos orçamentários no orçamento de 2006 para:
a) Implantação da 2a etapa da carreira

- Níveis de capacitação
- Incentivo de Qualificação

b) Racionalização dos Cargos
II - Resolução imediata do VBC (Vencimento Básico Complementar)
III - Atendimento da Pauta específica de reivindicações protocolada no MEC no tocante aos
benefícios:

- Auxílio à Saúde;
- Reajuste do Vale Alimentação;
- Parcelamento do desconto de adiantamento de férias, no mínimo, em 6 vezes das

férias e demais pontos de pauta.
O CNG entende que a Greve vem cumprindo um papel fundamental, obrigando o MEC a recuar da

posição apresentada na Mesa do dia 02 de agosto,afirmando a manutenção do processo negocial e a
garantia dos recursos para 2006.

Com a posição do Governo de não negociar em Greve, exigindo que retornássemos ao trabalho, o
CNG buscou apoio dos parlamentares e ANDIFES buscando a intermediação para superar o impasse. Esta
iniciativa política cumpriu um papel irnportante, pois tivemos a reunião de 31 de agosto com o MEC
reafirmando a posição do 1o documento, onde estava explícito a proposta inicial. No entanto, o MEC
nesta reunião reafirmou a sua posição de não negociar em Greve.

A participação e apoio de parlamentares e ANDIFES é um elemento diferencial e qualitativo no
processo de construção de reabertura de negociação que reforça e testemunha este momento de nossa
Greve, pelo peso político que representam.

Após a reunião com o Governo no dia 31 de agosto, o CNG realizou um intenso debate
encaminhando para avaliação das Assembléias de Base, duas posições distintas: Uma afirmava que
diante da reafirmação do Governo das propostas apresentadas anteriormente entendeu que a Greve
havia atingido seu objetivo imediato, o eixo central da Greve foi alcançado, com a garantia formal dos
recursos orçamentários e negociação dos demais itens da pauta, como Racionalização dos Cargos,
Auxílio Saúfle, Auxílio Alimentação, dentro do Calendário acordado inicialmente. Diante desta
compreensão indicou a Suspensão do Movimento, por tempo determinado com possibilidade de retorno
se o Governo não cumprisse o compromisso acordado na 1a mesa. Outra posição era continuarmos a
Greve pressionando para o Governo negociar e responder a pauta com seus respectivos
desdobramentos. Este debate nos tomou mais de uma semana e finalmente a categoria se definiu, por
ampla maioria, por continuar a Greve
O CNG, retoma, então, a iniciativa política e intensifica suas ações junto ao Congresso Nacional, junto a

ANDIFES, Recepção aos parlamentares no Aeroporto, participação na Audiência Pública na Comissão de
Educação, com a presença do Ministro da Educação, com o objetivo de esclarecer e explicitar os
motivos que levaram a categoria a deflagrar o processo de Greve.

O governo não tem como negar que nossas reivindicações são justas. O CNG, mesmo com o
entendimento, de que os R$ 320 milhões estão previstos no Orçamento, o que resolveria a segunda
etapa do enquadramento no que toca a Progressão por mudança de Nível de Capacitação e Incentivos à

Qualificação, e atende ao alínea "g] do 1o item do eixo de nossa Greve é preciso também avançar nos
pontos de pauta:

. como a racionalizaçáo dos cargos, nos Grupo de Trabalho já instituído, com cronograma de
implantação;

r imediata resolução do VBC, que poderá partir do patamar da sua "não absorção" proposta pelo
governo, em caráter temporário, a partir da Mesa para negociar a mudança na estrutura da
Tabela, após consulta as bases, lembrando que nossa tática de mesa passa pela piso de 3
salários e 5olo de step.

. Isto sem esquecer as políticas de benefícios.

É uourruro or rontnleceR R cRrve
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- ! Nesta nova fase do movimento, quando o Governo retira as propostas até então apresentâdas,
através do ofício no 599 de 15 se setembro de 2005 "Diante da manutenção da Greve, um direito de
todos os trabalhadores, MEC não vê outra alternativa a não ser a retirada das propostas até então
apresentadas." Nosso movimento deve ser fortalecido com a unidade que sempre foi a marca de nossa
federação, mesmo nos momentos mais adversos da conjuntura/ sempre se pautando no investimento
das negociações, conduzindo com responsabilidade e equilíbrio a direção do movimento,

A avaliação dos cenários da Greve deve fazer parte cotidiana de nossas avaliações e decisões
sobre os rumos da Luta. Movimentos táticos exigem uma postura corajosa e responsável que deve
indicar o caminho para a Base que possibilite as condições concretas para a conquista dos objetivos da
categoria.

Ressaltamos, neste contexto, a importânciq dos parlamentares que se envolveram na busca do
processo de negociação, em especial as deputadas Fátima Bezerra, Alice Portugal, Iara Bernardi e os
deputados Wasny de Roure e Gilmar Machado.

Neste sentido o CNG em reunião no dia 1B de setembro de 2005, analisando o documento no 599
enviado pelo Governo em 15 de setembro de 2005 e, considerando que:

Ol. A FASUBRA não questionou o prazo apresentado pelo governo, por entender que as discussões do
conteúdo da pauta não sofreriam nenhum prejuízo no prazo apresentado, conforme IG2OOS
AGO-O6,'

02. estão sendo cumpridos, através da Comissão Nacional de Supervisão da Carreira, instituída pela
Lei 11.091, os seus desdobramentcs desde a sua aprovação no tocante a:

r Abertura de novo prazo para opção pelo Plano de Carreira
. Definição de Diretrizes de Desenvolvimento de Pessoal
. Portaria 2562 de 21 de julho - CIS - conforme solicitação da FASUBRA.
o Constituição de Grupo de Trabalho para desenvolver o trabalho de Racionalização dos

Cargos
o Portaria 2520 de 15 de julho - Constituição de um Grupo de discussão do processo de

Terceirização, para que, até janeiro de 2006, sejam ultimados os trabalhos de acordo com
a Lei da Carreira, composta por 05 representantes da FASUBRA, 3 do SINASEFE, 2 da
ANDIFES, 2 CONCEFET e 2 do MEC.

o Encaminhamento ao MOPG de proposta de correção na Lei 11.091, de distorções com
relação a alguns cargos

03.o Governo apresentou proposta com relação ao VBC, conforme documento do CNG, contido no
IG2OOí-AGO-OG em que cita: "O documento apresentado,no dia de hoje, traz um elemento
concreto com relação ao tema, neste momento da greve, quando formaliza uma proposta de
possível resolução do VBC, que consiste na "não absorção do VBC na tabela de janeiro de 2OO6",

conforme item 3 do documento do MEC,ofício 517, enviado ao CNG em 23 de agosto de 2005;
04. o CNG entende que "o MEC, na figura do Secretário, garantiu que a não absorção do VBC é

proposta de Governo" IG2OOS AGO 72;
05. o Governo cumpriu com seu compromisso, assumido na Greve de 2004, de incluir no Orçamento

da União, recursos suficientes para implantação da 1a etapa do enquadramento na Carreira em
março de 2005 e a 2a tabela - 3,60/o para janeiro de 2006,conforme a Lei 11.091

O6. estão incluídos na Lei de Orçamento Anual LOA/2006 os recursos para a 2a etapa do
enquadramento na Carreira, na ordem de R$ 320 milhões; IG 2OOS SET 7O;

07. A partir da fala do Dep. Gilmar Machado, Relator da LDO e Vice-Líder do Governo, verificou-se
que está previsto no Orçamento de 2006, recursos destinados a segunda etapa do
enquadramento, o que comprova o co,mpromisso expresso pelo documento enviado ao CNG em
23 de agosto,conforme segue: "reafirmamos todas as propostas anteriormente encaminhadas por
escrito as entidades constantes nos ofícios dos dias 0B de julho de 2005 e 16 de agosto de 2005,
onde são apresentadas as propostas e ponderações relativas às finalizações da implantação da
Carreira, que consiste na efetivação do enquadramento por capacitação e aplicação do incentivo
a qualificação a partir de janeiro de 2006. Para tanto, se faz necessário o cumprimento do prazo
legal, para que as Comissões de Enquadramento finalizem seus trabalhos e que possam ser
efetivados os cálculos dos recursos necessários. Nos cálculos preliminares estimamos que o
impacto orçamentário deve ficar entre R$ 250 a 320 milhões por ano." 1G2005 SET 10;

08. a inclusão no Orçamento de 2006 deste recurso atende a alínea â do 1o item do eixo dP nossa

Greve - 1G2005 SET 10i Com relação a 2a etapa do enquadramento.
09. a necessidade da retomada de negociações que estavam em curso, recolocando na Mesa as

propostas apresentadas nos ofícios no 392 de 07 de julho de 2005 e 517 de 23 de agosto de
2005, onde "...estimativas iniciais prevêem um impacto de 100 milhões de reais de ano". Os
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valores foram confirmadas pelo Secretário Executivo Jairo Jorge, na reunião do dia 31 de a§ost«: . _

com o CNG como proposta de governo,
10. a necessidade de resposta por parte do Governo sobre os itens da pauta que ainda não constam

nos documentos apresentados pelo Governo até o presente momento.
11.o CNG reafirma sua disposição para negociar, não entende que rompeu qualquer processo com o

MEC, muito menos desconsiderou este ou qualquer outro Ministério como interlocutor do Governo.

DELIBERA
01. Manter e fortalecer a Grevel
02. Manter a mobilização e contato com os parlamentares nos estados e em Brasília, em especial

com aqueles que compõem a Comissão de Orçamento
03. Encaminhar documento a ANDIFES e Bancada de Parlamentares expondo a posição do CNG e

solicitar apoio e intermediação para audiência com o MEC, visando a negociação.
04. Construir Atividades junto as Reitorias para garantir que não haja repressão ao movimento.
05. Solicitar as entidades de base que realizem levantamento junto a Administração, do quadro de

trabalhadores com vínculo empregatício precarizado (terceirizados, fundações, cooperafivas
etc...)

06. Construir Atividades conjuntas com docentes, estudantes e demais categorias em luta, onde for
possível.

07. Solicitar que a Mesa tenha como patamar inicial para negociação a proposta contida no ofícios
MEC de nos 392 e 5L7/2OO5, bem como estabelecimento de Mesa de Negociação para os
outros itens da pauta específica de reivindicação da FASUBRA, protocolada no MEC em 05 de
julho de 2005, com construção de uma Agenda e Cronograma de Negociação

08. Reafirmar o MEC, ou qualquer outro Ministério do Governo, como o interlocutor credenciado
pelo movimento, nos processos de negociação com a FASUBRA ao longo de sua história.

INFORMES DA CUT NACIONAL

INFORMES DE BASE DIARIO

ulo, setembro de 2005.

Às ais da CUT e Confederações Nacionais
At.: Se de Política Sindical e Secretaria Geral
Assunto: Ofic cional: "Ações da CUT pela redução da jornada de trabalho, lim da hora extra e
valorização do mínimo"

Companhei ros e compa ras/

A Direção Nacional da CUT,
ações para enfrentar a atual

ida nos últimos dias 01 e 0 setembro, aprovou um conjunto de
, dentre as quais, pela valorização do salário mínimo e

a redução da jornada de trabalho.
Para que esses temas entrem na pauta do Congresso, a CUT irá desenvolver ações que
visam mobilizàr os trabalhadores e sensibiliza dade para sua aprovação pelos diversos poderes
Neste sentido é preciso que todas as instâ I se envolvam nesse processo. Para isso, a SPS
e a Secretaria Geral da CUT realizará
que tem por objetivo, construir argu

eO7 outubro /O5 em São Paulo, uma Oficina Nacional
para a dessas propostas e organizar ações a serem

desenvolvidas no âmbito dos Esta Confederações/Fed
As entidades podem enviar até dirigentes, sendo funda I a presença daqueles/as que estejam
envolvidos nesta discussão n e. Em caso de participa duas pessoas, uma delas deve ser
mulher.
Os gastos com hos e alimentação serão cobertos pela CUT ndo as Estaduais e Ramos os
gastos com passagen
As inscrições d ser feitas junto ao setor de eventos da CUT até o dia 3O de

tividade.
lúvida contatar,

setembro, im rivelmente, para que tenhamos tempo hábil para a organiza daa
O Programa lhado será enviado. a todos/as na semana próx ima. Qualq rd

Artur Henrique
Secretário Geral

Rosane da
Secretária de Política Si cal

SINTESPB: "O Comando de Greve do SINTESPB reunido no dia 16 do corrente, no Auditório do
Sindicato, deliberóu o que segue abaixo:
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Após análise do IG/2005/set-O7, datado de 12 de setembro de 2005, consideramos contraditória adecisão desse Comando Nacional de Greve em descredenciar o Governo como interlocutor do nosso
movimento que se encontra em Greve desde o dia L7lOB, com os seguintes eixos específicos:r - Garantia.de recursos orçamentários no orçamento de 2oo6 para;
a) Implantação da 2a etapa da carreira:
- Níveis de capacitação;
- Incentivo de Qualificação.
b) Racionalização dos Cargos
rr - Resolução imediata do vBC (vencimento Básico complementar)IIf - Atendimento da Pauta específica de reivindicações protocolàda no MEC no tocante aos
benefícios:
- Auxílio à Saúde;
- Reajuste do Vale Alimentação;
- Parcelamento das férias e demais itens da pauta.

' Díante disso, perguntamos a esse Comando Nacional de Greve quem são os nossos interlocutores para
negociar a nossa pauta da Greve?
Assim, gostaríamos de reafirmar que queremos sair vitoriosos da nossa greve, negociando sim, com o
Governo a nossa pauta. A categoria aguarda um desfecho para o impasse.
Portanto não concordamos com o contendo do ofício no 194/05-SEC encaminhado por este Comando ao
Ministro de Estado da Educação.
. Confirmada para o dia 19/09/05 Reunião côm o Senador José Maranhão e parlamentares.
. Ato conjunto: CEFET, ADUFPB e SINTESpB.

' Empréstimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a ADUFPB/JP para que possamos encaminhar a nossa
Greve nesse momento. o fundo de greve só será descontado na próxima consignação.r Continuidade da greve.

' Aprovado o envio de 05 (cinco) Delegados ao Comando Nacional de Greve na próxima segunda-feira,- dia 19/09/05. Mas em razão dos linrites estabelecidos pelo Estatuto da Fasubia, só vamos enviar 04
quatro.

' Especificar em qual a rubrica da LDO/2006, está incluído os recursos para a 2a etapa da carreira,'.
SINTUFFI "GREVE UNIFICADA SE RADICALIZA
Numa semana de intensas atividades da greve na UFF, onde nas últimas 4Bh nâo se pode descansar:* Dia 14, 7h, num dia chuvoso vários Companheiros amanheceram em frente ao porto das barcas para
denunciar a coffupção, convocar ao ato de 22/Og e pedir apoio a nossa greve. Houve uma
impressionante aceitação;
xAs 14h, fizemos uma Assembléia no HU, com 94 presentes, e avançamos na construção da escala de
greve, e na luta- pela segurança no trabalho, onde tomamos algumas resoluções, entre ela formar uma
comissão de saúde do trabalhador para construir um dossiê Oo nU e exigii a dedicação exclusiva da
engenheira do- trabalho a perícia. Além disso, abrimos a possibilidade de fechar a frente áo HU;xHoje, 5:30h'chegamos ao prédio da reitoria, e ele permaneceu 100o/o fechado até as 17h, quando
terminou nossa AG. O Ato era pra pressionar o governo, mas também para repudiar os desrespeito do
reitor no tratar com o servidor.
O reitor nem apareceu no prédio;
x A AG definiu o seguinte: CONTINUAR A GREVE, com apenas 02 abstenções.
Sobre a caravana para dia 2O/Og, nós continuamos com o entendimeÃto que é errada u11u .ururunu'
isolada, que é preciso de uma unificada, com eixo mais político, porém se a maioria da base da FAsubra
aprovar e o CNG
Continuar por essa orientação, nós mandaremos até um ônibus, mesmo que tenhamos que completar
com a UniRio, Rural. Porém não esquecemos que não podemos deixar o CLG esvaziado e nem ficar de
fora do ato do Rio de 22/09.
Para tanto, começamos listar os que podem ir as caravanas, e amanhã teremos reunião do CLG para
encaminhar as questões necessárias da.greve.*. Com 

, 
relação ao CNG, os nossos companheiros eleitos na AG de terça, tg/Og substituirão os

companheiros atuais no período acampamento;
Comando Estadual DA greve Reunidos no Centro do Rio, representantes dos servidores da UFRJ, UFF,
UniRio, Rural, docentes da UFF, DCE da UFF e DA's da'Uniitio para discutir a greve e construir:açõeá
unificadas.
Ficou resolvido o seguinte:* Construir um documento unificado, carta a população, para ser distribuído no dia 22/09 durante o ato

contra a corrupçãp;
x Fazer uma faixa unificada: Verbas pra educação, não pro mensalão,'x Procurar o comando de greve dos correios pra unificar nossas lutas;
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x Prox. Plenária, 23/09 as 16, no sepe.
- Foi lembrado que o Comando De breve Unificado da UFF, fará um jornal unificado da greve, inclusive '
com eixo mais amplo para envolver a população na luta em defesa da Universidade pública; pela
revogação da Reforma da Previdência; do PROUNI, por reajuste salarial de 1$o/o.
ASAV-SIND': O Comando Local de Greve da ASAV, preocupado com os rumos do movimento suscita
algumas questões a este comando, na tentativa corrigir os rumos.
1 - CARAVANA: Por que nova consulta as bases? Sugerimos que o CNG envie no IG o quadro de
repostas das bases feito no L5/O9.
2 - VOTAÇAO CruC: Qual critério de votação é utilizado nas reuniões do CNG? Está votação não deveria
ser feita por base?
3 - NEGOCIAÇOES: entendemos que o CNG não plessionou efetivamente para abertura de negociação e
que a Caravana seria uma tentativa.
SINTUFSCaT: "Os funcionários da Universidade Federal de São Carlo, reunidos em Assembléia Geral da
categoria, realizada na manhã de hoje aqui na UFSCar, após discutirem o documento enviado pelo MEC
colocando o rompimento das negociações com a FASUBRA, discutiu e aprovou as seguintes resoluções:
Continuidade da greve com atos radicalizados e com total repúdio ao grupo "Reafirmar a Luta"'que,

inaceitavelmente se colocou contra a continuidade da greve (apresentou um documento à base
questionando os motivos da greve e defendeu a suspensão da mesma). Por maioria absoluta dos
presentes foi votada a continuidade da greve com apenas um voto contrário (o do defensor da proposta
pela suspensão)".
SIND. ASSUFOPI "Considerando o IG2005 SET-13, solicitamos os seguintes esclarecimentos:
' Qual foi à posição das entidades de base quanto à realização das caravanas?
' Por que realização uma nova consulta? No nosso entendimento, isso pode inviabilizar a caravana, por
falta de tempo para organização da infra-estrutura necessária, caso ela seja aprovada.
' Se temos 38 universidades em greve, como pode-se obter 50 votos nessa discussão. Consideramos
que deve ser computado o voto da entidade de base. Caso contrário, entidades com menor número de
delegados não terão peso nas decisões.
' Quantos delegados podemos ter no CNG?
Esclarecemos que temos disponibilidade para envio da caravana no dia 27. Em informe anterior já
havíamos comunicado que mandaríamos a caravana, mesmo que esta se desse no dia 20. Estamos de
prontidão. Só com muita pressão, conseguiremos alguma vitória".
SINTUFEIUF: "Os trabalhadores em educação da UFJF em Assembléia de Greve, hoje (19lO9), às 09h,
no Restaurante Universitário (centro), fizeram a análise dos informes locais e nacionais, e as seguintes
deliberações:
A Eleição da CIS esta sendo realizada hoje, 19/09, de 0B:00 às 18:00 horas - (Comissão Interna de
Supervisão da Carreira) , com 14 servidores inscritos;
Informes do HU: A ocupação de leitos é de 40o/o;
Indicamos 02 nomes para participar da Conferência Municipal de Saúde que se realizará, dias 26,27 e
28 de setembro;
A categoria rêafirmou, por unanimidade, a caravana com acampamento para os dias 27, 28 e 29 de
setembro;

Foi informado na Assembléia a sobre o ofício do MEC no 599/2005 - Mesa Setorial de Negociação, de 15
de setembro de 2005. Não foi feita a discussão deste documento, pois não tínhamos o documento em
mãos na hora da assembléia
A próxima Assembléia: Os servidores da UFJF realizam nesta quinta-feira, dia 22 de setembro, no
Restaurante Universitário (centro) às th."

CALENDÁRIO DE ATIVIDADES

SETEMBRO
29e3O Seminário de Aposentados - Auditório 2 Candanqos, UnB - BSB
30 Dia Nacional do Aposentado

OUTUBRO
L5at7 Conferência Nacional de Ensino Superior - BSB
L7a2l Semi rio Nacional de Segurança Patrimonial

NOVEMBRO
A definir XIX CONFASUBRA
22 Marcha Zumbi + 10 - BSB
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